
ESTADO DO PIAUÍ
cÂirnena MUNICIPAL DE TERESINA

DIRETORIA LEGISTATIVAcamann
MUNICIPAL
DI TER[:Í;INA

Ofício n" 51712026

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)

Vereador(a) PETRUS EVELYN
Cârnara Municipal de Teresina
LOCAL

Teresina, 25 de maio de 2026.

Assunto: - Projeto de Lei n" L1812026

Senhor(a) Veleador(a),

Em pesqui sa reahzada por nossa Diretoria Legislativa encontramos a

Lei Municipal no 4.975, de 26 de dezembro de 2016, cuja matéria ttata de assunto

semelhante ao proposto pol V. Senhoria no Projeto de Lei n' 11812026 apresentado,

conÍbrme segue em anexo.

Em sendo assim, the encaminhamos a proposição de sua autoria, com

a respectiva cópia da Lei, a fim de que V. Senhoria decida sobre o interesse ou não no

prosseguimento de sua ploposição nos moldes em que esta foi formulada'

Sern mais para o rnomento, colocamo-nos à disposição de V. Senhoria

para quaisquer outros esclarecimentos.

Atenciosamente,

PALÁCIO SENADOR CHAGAS RODRIGUES

CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA

Av. Marechal Castelo Branco, 625 - Cabral

CEP: 64000-810 . Teresina/Pl
Telefone: (86J 3200-0350

Email: cmtlegislativo@hotmail,comAutenticar documento em http://www.splonline.com.br/cmteresina/autenticidade 
com o identificador 330035003300360031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



246 Quarta-feira,28 de dezembro de 2016 DOM - Teresina - Ano 2016' n" 1.998

1

Ccridio dç habilc{§, dc dtntoliçâo o dc n(nnuÍo 15,00

8

Ccíidôss divc6as, I)or uilidadc 38,00

9

Ccrrincari0 ou declaÍôçào dc heilçào, nào iucidr:ilcia ou in)uDida(lc lributária 16,00

t0
Cót)i! rct)ro8riflcâ dcpqróis cdocunrcillos lornáginacor lolhrÀ4 oupifcl ôllcio

0,30

ll
DcclaÍaÇào À[)bicnlal Divc6a 18,00

ll
Drclilmçio dc Ilnixo lrnpflcb Ánrbicnlil 100,00

tl
Dcclilnçâo (lc irDórcl nolcritrrctro uÍbâtro c nn zotril de cxpinslo nÍbnn.. 85,00

l4
Dcchrilçào dc inlcSrnçio do inrô!cl io cidníro inrohiliário t6,00

l5
16,00

l( 21,00

1

Dccl.râçõcs Di\crsis, por unidildc 30,00

t8
EDrissiodeÂhiÍí 19,00

l9
EnrissÀo de 2' rin de ÁlvnÍá de Cotrsulrçio. llibile-se,Anlo de Resularizaçào 56,00

20

Eilrissão dc 2'!ia dcboleb barcirio 6,00

2l
Enrhràodê2'riâdaqtrrhqucrdocuDrcnlos mutrici!âis 16,00

22

EDrisiào dc 0uÍorizrçdo p0ra Ianslado dc cidáyc. 20,00

2j
6,00

2{
Enrissão Ju cópiils dú plfl nras e nr.pss, por trtridadc 21,00

25

Ertrtsio dc docurünlo Jc .rrccadúÇÀ) 2,50

16
Enri$lo do 8uifl dc r!Iulrôrilctrlo cnr ccilritérios foÍa do rnunichio I0,00

27
Eilrisio dc Buiô dc scprltàrilcnlo cnr ccnritérios raíiculaÍcs 10,00

2E

5,00

29

llnissào Ja notas frscais dc stn,içô âvulso 8,50

30
linrisio de cxun)plâr do l)iário Ofrcial do N{rtriclpio - DOll

l0.l
llrcrplorconr ntó l0 págnras l,J0

10.2
llxcnrplrrcon 3l a 60 pá8iilas ?,00

l0.l
liNrnrdaÍ acinru d§ 60 pásiilos t0,00

lt
50,00

12

200,00

tl
Pc$uha e cópi0 nulcnlicada nos aÍquivos do Dotr{ 20,00

l4
Poblicaçlodc Lrcdilorial no DOM, pôr lnilra ou cspoço 4,00

L.r;ildo dc Edilàl pda Licihçio trr Drod!lnlodc d. Convit! 10,00

ló
RcrLfllil do Edihl pilÍu I icililçio trfl nrodilnlrdo dc Tonradl dc Prcços 40,00

37

RcLirâdn ds Edit0l paÍo Licilaçio nr n)odali(lndo dc Rcglnc Difcrcnciado dc Conkn'
tüçio-RDC 60,00

t8
Rcriradü dc liriirill nôÍô l-icirasio tri r)odalidndc dc ConcorÍôilcifl 60,00

l9
Tmnslcíôucin dc lilulrÍidÂdc do ccÍincido dc irspcçào n8ÍotccuáÍií 60,00

{0 Visroíias,porunidâdc I 5,00

LDI N',4,975, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016.

Institui o Código Sanitár'io do Município de Te-

lesina e <lá oúras plovidências.

O PREFEITO MLINICIPAL DE TERESINA, Estado clo Piauí

Faço sabel que a Cânrata Municipal de Teresina apÍovou e ert satrciono a

presellte Lei:

TÍTULO I
CODIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DETERESINA

DOS PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS

Art, ln Fica instituído o Código SanitáLio do Município de Te-

lesina fundaurentado nos principios expl'esso§ na Constihlição Federal, na

Constihrição clo Estado clo Piauí, nas Leis Olgânicas da Saúde - Leis Fede-

rais nn 8.080, cle I 9 de setenrbro de I 990, e nn 8. I 42, de 28 de dezernbro de

1990, no Código de Defesa do Cottsumidot'- Lei Federal n" 8,078, cle I I

de seternbro de 1990, e na Lei Orgânica do Município de Teresina, cotn os

seguintes preceitos:

I - descentralização, preconizada nas Constituigões Federal e

Estadual, benr cono na Lei Olgânica do Município de Telesina, obsetvan-

do-se as seguintes diretrizes:

a) direção itnica uo ânrbito municipal;

b) rnutticipalização dos recrtrsos, serviços e ações de saúde,

estabelecendo-se em legislação especÍfica os critétios de repasse de vertras

das esfelas federal e estadual;

c) integração das ações e setviços, cotn base na regionaliza-

ção e lrieralquização do atendimento individual e coletivo, adequado às

divet'sas realidades epidenriológicas;

d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso

da população utbana e rural a todos os níveis dos serviços de saúde'

ll - paLticipação da sociedade, pol meio de:

a) corrferências de saúde;

b) conselhos de saúde;

c) r'epresentações sindicais;

d) llrovintentos e olganizações não-goverllânlentais;

III - articulação intla e illteÍinstituciorlal, mediatlte o ttabalho

iutegrado e atticulado e»fl e os diversos órgãos que atuam ou se lelacionatn

cour a área de saúde;

iV - publicidade, pârâ garantir o dileito à infolrnação, facili'tan-

do sort acesso utediante sisteuratização, divulgação atnpla e lnotivação dos

atos;

V - plivaoidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epi-

demiológica presorvar este dileito do cidadão, que só poderá ser sacrifica'

do quando não existir outra tnaneit'a de evitar perigo atual ou iminente para

a saúde pública.

TJTULO II
DO OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOCIA

Art. 2" Pala os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância

enr Saúde as ações cle Vigilância Sanitária, Vigilância Epiderniológica, Vi-

gilância, Contt'ole e Pt'evengão das Zoouoses e Eudenrias, Vigilância ent

SaÍrde Ambiental e Saúde do Tlabalhador', e a Vigilância de Doenças e

Agravos não Tlansmissíveis, que compõelll uln calnpo integrado e indis-

sociável de práticas, fttndado no conlieciuento interdisciplinal e na ação

iutelsetorial, desenvolvidos por ureio de equipes nrultiprofissionais, com

a pafiicipagão anrpla o solidária tla sociedade, por interuédio de suas

organizações, entidatles e nroviurentos, eshuturando, em seu conjunto,

tull calnpo de conhecitnento.

§ lo As ações dc vigilância sanitár'ia abtangetn o conjunto de nredidas ca-

pazes de elinrinar, dirninuir ou prevenir riscos à saúds e de intorvir nos

probler:ras sanitários decorrentes do tneio atnbiente, inclusive o do tra'

talho, da produção e citculação de bens e da prestagão de serviços de

interesse da saúde.

§ 2" As ações de vigilância epiderniológica abtalrgem o con-

junto de atividades qrre proporciorlam o conhecimento, a detecção ou pre-

venção cle qualquer Irrudança nos fatoLes determitrantes e cot'tdicionantes

cla saúcle individual e coletiva, com a finalidade de adotar ou recomendar

rnedidas de 1:revenção e controle das doenças e agt'avos à saítde'

Dcclnrrçào pea oblcnçio dc nnnnciitrlcnlo hnncàrio p.ra consúnção

Enrh$o Jc nrcnrória dc cólouk' do il'l U

J'
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mente estabelecido, localizado etn área servida de rede de esgotamento

sanitário, obrigatoriamente deverá estar inteLligado ao sistema.

ParágLafo único. Nos câsos elll que situação topogLáfica do

inróvel impediL ou diÍicultar a Iigaçã0, o ór'gão prestadol de serviço de

água e esgoto providenciar'á solução alternativa cujos custos caberão ao

ptoprietár'io do irnóvel,

Art. 69. É proibida a introdução dileta ou indireta de esgotos

sanitár'ios e outras águas lesidenciais nas vias públicas, galelias pluviais e

rnananciais, bern como para irnóveis vizinhos.

Art. 70, E ploibida a introdução direta ou inditeta de águas plu-

viais ern canalizações de csgotos sanitários.

Seção IV
Dos resíduos só[idos

Ar1. 71. Considela-se lesíduo sólido, todo e qualquer resto ou

sobla, das atividades da produção liumana, necessária à sua sobrevivência
e para os quais não haja urna utilização definida irnediata.

Parágrafo único. Os resíduos sólidos independeur de seu estado

fisico, podendo sel sólidos, semi-sólidos, pastosos ou líquidos, conforrne
NBR 10.004/2004.

Art. 72. Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, pÍrbli-
co ou plivado, de gelação, ar|nazellal'nento, coleta, trar]sporte, tlatamento,
leciclagem e destinação final de lesíduos sólidos de qualquel natuleza,
gelados ou intloduzidos no Muuicipio, está sujeito à fiscalização da autoli-
dade sanitár'ia cornpetente, enr todos os aspectos que possanr afetar â sâilde

pÍrblica.

§ 1" Os proprietários de irnóveis resideuciais, individual ou de

condonrínio, são responsáveis pelo acondicionamento de sen rcsiduo cm
rccipiente adcquado, de acordo conl a sua olassificaçâo c clevcndo sel de-

positado para coleta em locais apropriados, de acoldo corn a legislação

vigente.

§ 2" Os proprietários de imóveis residenciais são lesponsáveis

pela disposição adequada de lesíduos provenientes da rnanutengão e cria-

ção de aninrais, de acordo corn a legislação municillal, estadual e fedelal

vigente.

Art. 73. E de responsabilidade do Poder Público Municipal ou

ór'gão pol ele cledenciado, a coleta, o tratamerlto e o destino final do lesi-

duo donricilial conrum,

Par'ágLafo único. A coleta difetenciada do lesíduo hospitalal

obedecer'á à legislação vigente.

A*.74.É, de lesponsabilidade dos estabelecitnentos de saúde e

dos estabelecinrentos de set viço de intetesse da sairde, público ou pl ivado,

a seglegaçâo, o niarruseio, o acottdicionatnento, o tlatalnelito do residuo

pot eles produzidos berl como a elabotação e execução do plano de ge-

lcnciarlento, de acordo cour âs nolltas técnicas vigentes e aptovadas pelo

órgão rnunicipaI dc vigilância sanitária.

Art; 75. O órgão nrunicipal de vigilância em saítde, eul articula-

ção corn os órgãos e entidades competentes defirrirá e fiscalizará as concli-

ções de uranuseio, acondicionaurento, guat'da tempotária, coleta, aprovei'

tamento, r'eciclagem, trBtamellto e destino final dos resíduos de clualquet'

nâtureza visando evitar danos e preservâr a saúde e o meio ambiente,

Parágnltb único. As empresâs ptivadas plolnotoras de eveu-

tos serão lesponsáveis pela segt'egação, acondicionatneuto, tlanspoÍte e o

destino final dos resíduos gerados no prazo tnáxirno de 24h (vinte quatt'o

horas).

Art. 76, Os ptojetos de inrplantação, construção, anipliação e

relolrna de sistemas de coleta, tlansp0fie, tl'atamento, Leciclagem e desti'

nação final de lesíduos sólidos devern ser elaborados, executados e ope-

raclos confonle nortnas técnicâs estabelecidas pela legislação vigente e

aplovado pela autoridâde municipal de vigilância à sairde,

Art. 77. Fica ploibida a leciclageln de plodutos de resíduos só-

lirlos infectantes gelados por estabelecinlentos prestadores de setviço de

saírde.

Alt, 78, As instalações destinaclas ao tnanuseio de resíduos

corr vistas a sna reciclagem deveur seL plojetadas, operadas e mantidas

«le fonna tecnicamettte adequada, a firn de não viL a conlproneter a sailde

humana e rreio anrbiente.

Art. 79. As condições sanitárias de acondicionamento, trans-

porte, incineração, localização e fort:ra de disposição flnal dos resídttos

perigosos, tóxicos, explosivos, inflamáveis, conosivos, radioativos e

iurunobiológicos, devern obedecer às nonnas técnicas específicas e ficam

sujeitas à fiscalização do órgão sanitário.

TÍTULO IV
DA SAÚDE E TRABALHO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

A[t. 80. A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tânto nas

relações sociais que se estabelecelr elttre o capital e o trabalho, quanto l1o

processo de plodução.

§ I 
n Nas lelações estabelecidas entre o capital e o trabalho, es'

tão englobados os aspectos ecouônrioos, otganizacionais e arrrbientais da

produção de bells c serviços.

§ 2" As ações na área de saúde do trabalhador previstas nestc

Código conpleendetn o ureio anrbiente urbatro e rutal.

§ 3" Para os efeitos do disposto no caput deste aÚigo, as autori-

dades sanitárias devetão executar ações de inspeção em ambientes de tra-

balho, visando ao culnprilnento da legislação sanitária vigente, incluindo

a análise dos plocessos de trabalho que possatn colocar em risco a saúde

dos trabalhadoles.

Art. 81. São obligações do empt'egador', além daqlrelas estabe-

lecidas na legislação em vigor:

I - rnanter as condições e a organização de tlabalho, gat'antindo a prolno-

ção, proteção e pt'eservação da saúde dos trabalhadores;

II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas art'

tolidades sanitátias, Cornissões Internas de Plevenção de Acidentes - CI-

PAs, Serviço Especializado em Engenhalia de Segulança e em Medicina

do Tlabalho - SESMT e pelos l'epLesentantes dos sindicatos de trabalhado-

les, forrrecendo-lhes todas as iuforrnações e clados solicitados;

III - galantil a paLticipação, nas atividades de fiscalizaçã0, dos

lrabalhadores pala tal firn requisitados pela autolidâde sanitária;

IV - «lat arnpla infonnagão aos trabalhadoles, CIPAs e SESMT

sobre os liscos aos qitais cstão expostos;

V - atcar com os custos de cstudos e pesquisas que visetlt escla-

recer os riscos decorrentes das condições de tlabalho e do tnoio anlbiente;

VI - courunicar ilnediatamente à autot'idade sanitária a dotecção

de quaisquer riscos para a saitde do trabalhador, de qualquer natureza,

tais como Íisioos, qrtírnicos, biológicos, opet'acionais ou provenientes da

organização do trabalho, elaboralldo cronograma de implenrentação de sua

con'eção.

Art. 82, As autolidades sanitár'ias que sxeoutaln ações de vigi-

lância onr saúds do habalhadol devem desetnpelrllat'suas funções, obset'-

vando os seguiutes princípios e diretrizes:

I - infonnar aos trabalhadores, CIPAs, SESMT e respectivos
_
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